
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.617 - SP (2017/0026116-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI  - SP098089 

 FÁBIO ROBERTO LOTTI E OUTRO(S) - SP142444 
AGRAVADO  : FADA BELA CALCADOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. DANO MORAL. TÍTULO. PROTESTO INDEVIDO. VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 27.000,00 (vinte 
e sete mil reais).
2.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto por HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 

MÚLTIPLO contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial por considerar que o valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), fixado a 

título de danos morais, não é excessivo.

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta que "deve ser diminuído o 

valor arbitrado a título de danos morais" (fl. 419 e-STJ). 

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Quanto à pretensão recursal de minorar o valor da indenização por danos morais, 

o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o 

montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 

inexistentes no presente caso, em que arbitrada em R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais). 

A esse respeito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.  PROTESTO  INDEVIDO.  TÍTULO  QUITADO.  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  QUANTUM  ARBITRADO. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA 
PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no AREsp 845.410/RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 
28/3/2017).

"AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
PROTESTO DE   DUPLICATA.   VALOR   DA  INDENIZAÇÃO.  REVISÃO.  
SÚMULA  7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. TENTATIVA DE INDUZIR EM ERRO O 
JULGADOR. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   Admite  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
excepcionalmente,  em  recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese,  todavia,  
em  que  o  valor foi estabelecido na instância ordinária,  atendendo  às  
circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. A revisão  do  valor arbitrado a título de danos 
morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. (...)
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 868.505/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 
10/10/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0026116-7 AREsp 1.052.617 / 

SP

Números Origem:  00176588720128260302  176588720128260302

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI  - SP098089 

 FÁBIO ROBERTO LOTTI E OUTRO(S) - SP142444 
AGRAVADO  : FADA BELA CALCADOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI  - SP098089 

 FÁBIO ROBERTO LOTTI E OUTRO(S) - SP142444 
AGRAVADO  : FADA BELA CALCADOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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